
PAUTA 
PARA A 99ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 08 DE AGOSTO DE 2014
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 954, de 2014, de autoria do deputado Carlos Cezar. Dá a
denominação de "José Carlos Fioravante" ao viaduto localizado no km 64,050
da Rodovia Presidente Castello Branco - SP 280, em Sorocaba.
 
2 - Projeto de lei nº 955, de 2014, de autoria do deputado Afonso Lobato. Inclui
no Calendário Oficial de Eventos Turísticos do Estado a Semana Universitária
Tambauense - SEUNIT, em Tambaú.
 
3 - Projeto de lei nº 956, de 2014, de autoria do deputado Alex Manente. Dá a
denominação de "José Gomes dos Santos" ao viaduto localizado no km
322+840m da Rodovia Padre Manoel da Nóbrega - SP 055, em Itanhaém.
 
4 - Projeto de lei nº 957, de 2014, de autoria do deputado Marco Aurélio de
Souza. Declara de utilidade pública a "Associação de Educação Personalizada
Semente de Vida", em Jacareí.

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 948, de 2014, de autoria da deputada Heroilma Soares
Tavares. Dispõe sobre a criação de Central de Intérpretes da Língua Brasileira
de Sinais - Libras no Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 949, de 2014, de autoria do deputado Edmir Chedid.
Concede prazo para que os servidores inativos que pediram sua exclusão do
IAMSPE optem por seu retorno.



 
3 - Projeto de lei nº 950, de 2014, de autoria do deputado Pedro Tobias. Dá a
denominação de "Prof.ª Ana Franco da Rocha Brando" à Escola Estadual
Jardim Jorge Atalla, em Jaú.
 
4 - Projeto de lei nº 951, de 2014, de autoria do deputado Pedro Tobias. Dá a
denominação de "Sylvio de Godoy Cordeiro" ao viaduto localizado no km
112,240 da Rodovia Osni Mateus - SP 261, em Lençóis Paulista.
 
5 - Projeto de lei nº 952, de 2014, de autoria do deputado Mauro Bragato.
Declara de utilidade pública a "Associação de Amparo a Criança e Adolescente
de Rosana", naquele Município.
 
6 - Projeto de lei nº 953, de 2014, de autoria do deputado Roberto Morais. Dá a
denominação de "Prefeito Antonio José Pinto" ao trecho da Rodovia Marechal
Rondon - SP 147 entre o km 202,774 e o km 235,769, em Anhembi.
 
7 - Moção nº 78, de 2014, de autoria do deputado Gilmaci Santos. Apela para a
Sra. Presidenta da República e para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados a fim de que adotem as providências cabíveis no
sentido de se alterar o inciso VII do artigo 11 do Decreto-Lei Federal nº 986, de
1969, que institui normas básicas sobre alimentos, com o objetivo de tornar
obrigatória a apresentação da data de fabricação no rótulo dos alimentos
embalados.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 34, de 2014, de autoria do Sr. Procurador-
Geral de Justiça. Altera as disposições da Lei Complementar nº 734, de 1993,
que dispõe sobre a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de São Paulo
e dá outras providências.
 
2 - Projeto de lei nº 939, de 2014, de autoria do deputado Edmir Chedid. Dá a
denominação de "Carlos Eugênio Marcondes" ao Ambulatório Médico de
Especialidades de Lorena - AME Lorena.
 
3 - Projeto de lei nº 940, de 2014, de autoria do deputado Carlos Giannazi.
Autoriza o Poder Executivo a declarar de interesse social, para fins de
desapropriação, o imóvel onde se encontra instalada a Escola Estadual Pequeno
Cotolengo de Dom Orione, em Cotia.
 



4 - Projeto de lei nº 941, de 2014, de autoria do deputado Roberto Engler. Dá a
denominação de "João Pelizaro" ao trevo localizado no km 420 da Rodovia
Candido Portinari - SP 334, em Cristais Paulista.
 
5 - Projeto de lei nº 942, de 2014, de autoria do deputado Edmir Chedid. Dá a
denominação de "Cândido Teixeira Leão" à Rotatória de acesso a Bragança
Paulista localizada no km 102,890 da Rodovia Engenheiro Constâncio Cintra -
SP 360, em Morungaba.
 
6 - Projeto de lei nº 943, de 2014, de autoria do deputado Itamar Borges.
Declara de utilidade pública a "Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de
Santa Fé do Sul", naquele Município.
 
7 - Projeto de lei nº 944, de 2014, de autoria da deputada Maria Lúcia Amary.
Declara de utilidade pública a "Associação Cultural Pintura Solidária - Vamos
Colorir a Vida", em Sorocaba.
 
8 - Projeto de lei nº 945, de 2014, de autoria da deputada Maria Lúcia Amary.
Inclui no Calendário Turístico do Estado as Festividades de Natal: Presépio e
Cantatas, em Santana de Parnaíba.
 
9 - Projeto de lei nº 946, de 2014, de autoria da deputada Maria Lúcia Amary.
Inclui no Calendário Turístico do Estado a Festa do Cururuquara, em Santana
de Parnaíba.
 
10 - Projeto de lei nº 947, de 2014, de autoria do deputado Hélio Nishimoto. Dá
a denominação de "Dr. Faustino Nelson D`Avila" ao Hospital Regional de São
José dos Campos, naquele Município.

4ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 31, de 2014, de autoria do Sr. Governador.
Confere personalidade jurídica, como entidade autárquica, ao Hospital das
Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília - HCFAMEMA.
 
2 - Projeto de lei Complementar nº 32, de 2014, de autoria do Sr. Governador.
Cria e extingue funções-atividades do Quadro do Hospital das Clínicas da
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo.
 
3 - Projeto de lei Complementar nº 33, de 2014, de autoria do Sr. Governador.
Institui o Plano de Carreiras e Classes, de Empregos Públicos e Sistema
Retribuitório para os empregados da Agência Reguladora de Serviços Públicos



Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - ARTESP.
 
4 - Projeto de lei nº 937, de 2014, de autoria do Sr. Governador.  Cria cargos no
Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária.
 
5 - Projeto de lei nº 938, de 2014, de autoria do Sr. Governador.  Cria cargos no
Quadro da Secretaria da Administração Penitenciária.

5ª Sessão

1 - Projeto de resolução nº 15, de 2014, de autoria do deputado Carlos Bezerra
Jr. Acrescenta dispositivo à XIV Consolidação do Regimento Interno a fim de
determinar a realização de audiências públicas.
 
2 - Projeto de resolução nº 16, de 2014, de autoria do deputado Antonio
Mentor. Oficializa, no âmbito da Assembleia Legislativa, o evento "Dia do
Alpinista".
 
3 - Projeto de lei nº 911, de 2014, de autoria do deputado Celso Giglio. Fixa o
valor dos emolumentos devidos aos juízes de casamento.
 
4 - Projeto de lei nº 912, de 2014, de autoria do deputado Cauê Macris. Dá a
denominação de "Professora Maria Cristina de Souza Lobo" à Escola Estadual
Jardim Nova Europa, em Hortolândia.
 
5 - Projeto de lei nº 913, de 2014, de autoria do deputado Chico Sardelli.
Declara de utilidade pública o "Centro de Voluntariado de Mococa", naquele
Município.
 
6 - Projeto de lei nº 914, de 2014, de autoria do deputado Chico Sardelli.
Declara de utilidade pública o "Grupo TUMM - Todos Unidos Mudaremos o
Mundo", em Mococa.
 
7 - Projeto de lei nº 915, de 2014, de autoria do deputado Rogério Nogueira.
Declara de utilidade pública a "Organização Ecológica Cosmopolense -
O.E.C.", em Cosmópolis.
 
8 - Projeto de lei nº 916, de 2014, de autoria do deputado Dilmo dos Santos. Dá
a denominação de "Roque de Oliveira" ao viaduto localizado no km 66 da
Rodovia Raposo Tavares, em Mairinque.
 



9 - Projeto de lei nº 917, de 2014, de autoria do deputado Edmir Chedid.
Declara de utilidade pública a "Instituição Espiritualista Casa da Esperança", na
Capital.
 
10 - Projeto de lei nº 918, de 2014, de autoria do deputado Cauê Macris. Dá a
denominação de "Maria Bernadete Foresto Cancian" à Marginal localizada no
km 78 Sul da Rodovia Cornélio Pires - SP 127, em Piracicaba.
 
11 - Projeto de lei nº 919, de 2014, de autoria do deputado Barros Munhoz. Dá
a denominação de "Elza Tank" à Delegacia de Defesa da Mulher em Limeira.
 
12 - Projeto de lei nº 920, de 2014, de autoria do deputado Luiz Cláudio
Marcolino. Dispõe sobre medida de incentivo à aquisição e à utilização de
veículos elétricos por meio da alteração da Lei nº 13.296, de 2008, que
estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores (IPVA).
 
13 - Projeto de lei nº 921, de 2014, de autoria da CPI do Desaparecimento de
Pessoas. Obriga os órgãos e entidades públicas a inserir em seus endereços
eletrônicos atalhos para base de dados contendo fotos de pessoas desaparecidas.
 
14 - Projeto de lei nº 922, de 2014, de autoria da CPI do Desaparecimento de
Pessoas. Dispõe sobre a organização de banco de dados de perfis genéticos para
a identificação criminal ou de pessoas desaparecidas.
 
15 - Projeto de lei nº 923, de 2014, de autoria da deputada Célia Leão. Obriga
as edificações de uso público ou coletivo a atender o conceito de desenho
universal com base na norma técnica NBR 9050 da ABNT.
 
16 - Projeto de lei nº 924, de 2014, de autoria do deputado João Paulo Rillo.
Institui a Política Estadual de Incentivo às Mídias Locais e Regionais no
Estado.
 
17 - Projeto de lei nº 925, de 2014, de autoria do deputado Edson Giriboni. Dá
a denominação de "Complexo Viário Dona Jandyra Pamplona de Oliveira" ao
dispositivo de acesso e retorno SPD 114/332, localizado no km 114+150m da
SP 332, em Campinas.
 
18 - Projeto de lei nº 926, de 2014, de autoria da deputada Vanessa Damo.
Institui o "Dia Estadual de Conscientização das Mucopolissacaridoses".
 



19 - Projeto de lei nº 927, de 2014, de autoria do deputado Feliciano Filho.
Proíbe o manuseio, a utilização, a queima e a soltura de fogos de artifício e
artefatos pirotécnicos em eventos realizados com a participação de animais ou
em áreas próximas a locais onde se abrigam animais no Estado.
 
20 - Projeto de lei nº 929, de 2014, de autoria do deputado Antonio Mentor.
Institui o Dia do Alpinista.
 
21 - Projeto de lei nº 930, de 2014, de autoria do deputado Chico Sardelli.
Declara de utilidade pública o "Instituto Águas do Prata - IAP", em Campos do
Jordão.
 
22 - Projeto de lei nº 931, de 2014, de autoria da deputada Telma de Souza.
Declara de utilidade pública a "Associação Projeto TamTam", em Santos.
 
23 - Projeto de lei nº 932, de 2014, de autoria do deputado João Paulo Rillo.
Dispõe sobre a apresentação de prestação de contas pelo Poder Executivo ao
Poder Legislativo no que se refere à atuação das Organizações Sociais no
Estado de São Paulo.
 
24 - Projeto de lei nº 933, de 2014, de autoria do deputado Baleia Rossi.
Declara de utilidade pública a Escola Cenecista Professor Benedito Ortiz, em
Dois Córregos.
 
25 - Projeto de lei nº 934, de 2014, de autoria da deputada Leci Brandão.
Garante a divulgação de imagens de homens e mulheres negros na proporção
de 50% do total de imagens de pessoas veiculadas em campanhas publicitárias
institucionais ou de utilidade pública de iniciativa da Administração Direta,
Indireta e de Fundações públicas do Estado de São Paulo.
 
26 - Projeto de lei nº 935, de 2014, de autoria da deputada Leci Brandão. Proíbe
a utilização de critérios ou métodos que considerem a situação pedagógica ou
conteúdos aprendidos pelos estudantes para ingresso no ensino fundamental nas
escolas particulares.
 
27 - Projeto de lei nº 936, de 2014, de autoria do deputado Marcos Martins.
Inclui no Calendário Turístico do Estado o evento "Gente do Bem", em Osasco.
 
28 - Moção nº 70, de 2014, de autoria da deputada Vanessa Damo. Apela para o
Sr. Governador para que determine à Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo (CDHU) que desenvolva
programas habitacionais destinados a servidores públicos municipais de baixa



renda.
 
29 - Moção nº 71, de 2014, de autoria da CPI do Desaparecimento de Pessoas.
Apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados,
bem como para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para
que o Projeto de lei nº 7995, de 2010, de autoria da Comissão Parlamentar de
Inquérito destinada a investigar as causas, consequências e responsáveis pelos
desaparecimentos de crianças e adolescentes no Brasil no período de 2005 a
2007, que dispõe sobre a identificação precoce de crianças, seja apreciado e
aprovado com a maior brevidade possível.
 
30 - Moção nº 72, de 2014, de autoria da CPI do Desaparecimento de Pessoas.
Apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados,
bem como para os líderes partidários, a fim de que, tendo em vista a necessária
alteração do Código Penal com a finalidade de tipificação das condutas
caracterizadoras do tráfico de pessoas, empreendam esforços para a apreciação
e aprovação, com a máxima brevidade possível, do Projeto de lei do Senado
Federal nº 479, de 2012.
 
31 - Moção nº 73, de 2014, de autoria da CPI do Desaparecimento de Pessoas.
Apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados,
bem como para os líderes partidários, a fim de que proponham o
encaminhamento de projeto de lei de alteração da Lei federal nº 8.742, de 1993,
que dispõe sobre a organização da Assistência Social, com a finalidade de
incluir entre as atribuições dos Centros de Referência da Assistência Social
(CRAS) a prestação de apoio social, psicológico e jurídico aos familiares de
pessoas desaparecidas, uma vez que tais serviços ainda não foram tipificados
como socioassistenciais.
 
32 - Moção nº 74, de 2014, de autoria da CPI do Desaparecimento de Pessoas.
Apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados,
bem como para os líderes partidários, a fim de que proponham o
encaminhamento de projeto de lei de alteração do artigo 83 do Estatuto da
Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990), com a
finalidade de incluir, naquele dispositivo, a exigência de autorização judicial
em caso de viagem de adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável,
para fora da comarca onde reside.
 
33 - Moção nº 75, de 2014, de autoria da CPI do Desaparecimento de Pessoas.
Apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados,
bem como para os líderes partidários, a fim de que proponham o
encaminhamento de projeto de lei que obrigue as empresas concessionárias de



rádio e televisão, em todo o país, a comunicar célere e publicamente todo e
qualquer episódio de desaparecimento de pessoa que ocorra na cidade ou na
região onde respectivamente atuam.
 
34 - Moção nº 76, de 2014, de autoria do deputado Itamar Borges. Apela para o
Sr. Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes partidários, a fim
de que empreendam esforços para que a inclusão da atividade de representante
comercial ocorra na Tabela 4 do Super Simples, e não na Tabela 6, conforme
aprovado na Câmara dos Deputados.
 
35 - Moção nº 77, de 2014, de autoria do deputado Fernando Capez. Apela para
a Sra. Presidente da República e para os Srs. Presidentes do Senado e da
Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de que a
Proposta de Emenda à Constituição nº 17, de 2012, que altera a redação do art.
132 da Constituição Federal para estender aos Municípios a obrigatoriedade de
organizar carreira de procurador (para fins de representação judicial e
assessoria jurídica), com ingresso por concurso público com a participação da
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) em todas as suas fases, garantida a
estabilidade dos procuradores após 3 anos de efetivo exercício, mediante
avaliação de desempenho, seja apreciada e aprovada com a máxima brevidade
possível.
 
Em pauta por 1 (uma) sessão para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 2º
do artigo 227 do Regimento Interno (Redação).

1ª Sessão

Projeto de lei nº 441, de 2007, de autoria do deputado Marcos Martins.
Assegura atendimento por psicólogos e assistentes sociais aos alunos das
escolas públicas de educação básica. Parecer nº 1081, de 2014, de relator
especial pela Comissão de Justiça e Redação.
 
Em pauta por 3 (três) sessões, para conhecimento e recebimento de
recursos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 1º
do artigo 33 do Regimento Interno (Pauta para Recursos).

2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 89, de 2012, de autoria do deputado Estevam Galvão. Dá a
denominação de "Olga Zacheo Scarabeli" ao pontilhão localizado no Km
614,800 da Rodovia Euclides da Cunha - SP 320, em Três Fronteiras. (Em
anexo o PL nº 126, de 2012)



 
2 - Projeto de lei nº 469, de 2013, de autoria do deputado Edmir Chedid. Dá a
denominação de "Irineu Padilha" ao trevo de acesso à cidade de Joanópolis, no
entroncamento da Estrada entre Serras e Águas (SP 003/010) com a Rodovia
José Augusto Freire (SP 036), em Joanópolis.
 
3 - Projeto de lei nº 945, de 2013, de autoria do deputado Roberto Massafera.
Dá a denominação de "Thereza de Pietro Davoglio" ao trevo localizado no km
3,3 da Rodovia Engenheiro Thirso Micali - SP 319, que liga o Município de
Taquaritinga à Rodovia Washington Luiz, naquele Município.
 
4 - Projeto de lei nº 100, de 2014, de autoria do deputado Mauro Bragato. Dá a
denominação de "João Silvério Grillo" ao viaduto localizado no km 506+500
da Rodovia Raposo Tavares - SP 270, em Rancharia.
 
5 - Projeto de lei nº 104, de 2014, de autoria do deputado Chico Sardelli. Dá a
denominação de "Olavo de Moraes Hungria" ao viaduto localizado no km
122,350 da Rodovia Raposo Tavares - SP 270, em Araçoiaba da Serra.
 
6 - Projeto de lei nº 170, de 2014, de autoria da deputada Maria Lúcia Amary.
Dá a denominação de "Professor Marcos de Afonso Marins" ao dispositivo de
acesso localizado no km 110 da Rodovia João Leme dos Santos - SP 264, em
Sorocaba.
 
7 - Moção nº 56, de 2014, de autoria do deputado Orlando Morando. Apela
para o Congresso Nacional para que realize as alterações necessárias na
legislação federal para que, sem prejuízo da multa aplicada, seja concedido aos
veículos autuados por falta ou atraso no Licenciamento, Pagamento de IPVA e
Seguro Obrigatório o prazo de 72h (setenta e duas horas) para regularização
dos documentos de comprovação de pagamento antes que seja efetivada a
apreensão e retenção do veículo.
 
8 - Moção nº 57, de 2014, de autoria da Comissão de Transportes e
Comunicações. Apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara
dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de que
empreendam esforços para que o Projeto de Lei 595/2003, que trata da
flexibilização da Voz do Brasil, permitindo que as emissoras iniciem  a
transmissão do programa entre 19h e 22h, seja apreciado e aprovado o quanto
antes.
 
9 - Moção nº 64, de 2014, de autoria da Comissão de Transportes e
Comunicações. Apela para a Sra. Presidenta da República e para o Sr.



Presidente da Câmara dos Deputados a fim de que adotem as providências
cabíveis no sentido de que o Projeto de Lei nº 5.013/2013, com origem no PL
do Senado nº 293/2012, que estabelece normas gerais de política urbana e de
proteção à saúde e ao meio ambiente associadas à implantação e ao
compartilhamento da infraestrutura de telecomunicações, seja aprovado e
sancionado com a maior brevidade possível.


